
Ofício nº 665/2017 - GP/SEC

Sorriso - MT, em 10 de julho de 2017.

Ao Senhor
NELSON ROBERTO CAMPOS

Secretario adjunto de Administração

Prefeitura Municipal de Sorriso

Nesta.

Assunto: Responde OFÍCIO SMA Nº 453/2017.
Senhor Nelson,
Acusamos o recebimento do OFÍCIO SMA N° 453/2017, o qual encaminha a denominação das vias públicas do Loteamento Residencial Jardim dos Ipês.

A justificativa do referido ato ocorre em função da aprovação do loteamento de forma equivocada no que tange a denominação das vias públicas com números e letras, divergente do que estabelece o código de obras e de postura. Desta forma a administração pública denomina as vias públicas do referido loteamento, encaminhando em anexo ao ofício relação de nomes.

A denominação das vias públicas é um ato próprio da Câmara Municipal, como está expresso na Lei Orgânica Municipal, no Inciso XIII do Art. 12, como abaixo especificado:

Art. 12 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias da competência do Município especialmente sobre:

XIII- denominação de ruas e logradouros públicos, bem como sua alteração;

A Lei Complementar nº 032, de 20 de dezembro de 2005, “Define e estabelece as normas de posturas e implantação de atividades urbanas para o município de Sorriso e dá outras providências”. Esta legislação normatiza em alguns dispositivos a denominação dos próprios. Destacamos alguns artigos que tratam deste assunto que fazem parte da referida Lei:
Art. 11 - O município adotará sistemas padronizados de denominação dos bens públicos municipais e de identificação dos imóveis urbanos através de Lei. 

§ 1( - Todo bem público, exceto mobiliário urbano, deverá ter denominação oficial de acordo com o disposto nesta Lei.

§ 2( - Considera-se denominação oficial, a denominação outorgada por meio de Lei.

Art. 12 - As proposições de leis municipais que tratam da denominação dos bens públicos municipais, deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

I – indicação da localização do bem público a ser denominado, elaborado através de croquis utilizando a base cartográfica do município;

II - justificativa para a escolha do nome proposto, incluindo breve histórico, no caso de nome de pessoa;

III – certidão de óbito referente ao nome proposto, no caso de denominação com nome de pessoa, sendo isento, quando se tratar de pessoa ilustre conhecida no âmbito municipal, estadual, nacional ou internacional.

Art. 13 - As proposições de leis municipais que tratam da denominação de logradouros públicos, deverão garantir a preservação da denominação existente e consagrada, mas não, outorgada oficialmente, e somente haverá substituição dos nomes nos seguintes casos:

I – em caso de duplicidade;

II – nos casos de nomes de difícil pronúncia, de significação imprópria ou que prestem a confusão com outro nome anteriormente outorgado.

Art. 16 - É vedado denominar em caráter definitivo os bens públicos com letras, isoladas ou em conjuntos, que não formem palavras com conteúdo lógico ou com números não formadores de datas.

Parágrafo Único - A administração não permitirá o uso de nomes provisórios para os logradouros públicos, usando letras ou números, quando da aprovação do loteamento.



Complementando a Lei Orgânica Municipal e a Lei Complementar nº 32/2005, está em vigor a Lei Municipal nº 2.392, de 15 de setembro de 2014, “Estabelece normas para a denominação e alteração de nome de próprios e logradouros e dá outras providências.”


Esta legislação normatiza detalhadamente os procedimentos para denominação e alteração de próprios e logradouros. Destacamos alguns dispositivos abaixo:
Art. 1º Todos os próprios e logradouros públicos existentes no município de Sorriso terão denominação própria, atribuída por lei. 
Art. 2º É vedado atribuir a próprios e logradouros públicos nome ofensivo, discriminatório ou que possa ser motivo de chacota. 

Art. 5º Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando próprios e logradouros públicos, personalidades que tenham prestado importantes serviços à humanidade, à pátria, à sociedade ou à comunidade e, neste caso, que possua vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a população circunvizinha e não apresentem restrições de conduta.

§ 1º Somente em casos excepcionais, devidamente justificados e amplamente aceitos como tal, é que poderá ser atribuído o nome de pessoa estrangeira, que tenha contribuído com o progresso da humanidade. 

§ 2º Os próprios escolares e os destinados à área da saúde, do esporte, da cultura, terão como denominação o nome de um profissional das respectivas áreas.

I - A denominação dos estabelecimentos oficiais deverá levar em consideração além dos requisitos arrolados nesta Lei:

a) homenagear, preferencialmente, profissional, cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e intensa, com a comunidade na qual se situa o próprio a ser denominado;

b) homenagear personalidade que, não tendo profissional da área, tenha uma biografia exemplar no sentido de estimular as novas gerações para as atividades fins do próprio.

Art. 6º Toda proposta de alteração de nome de ruas e avenidas públicas só poderá ser apresentada se o nome originário não tiver significância maior, depois de obtida a concordância de 2/3 (dois terços) dos moradores daquele logradouro, mediante plebiscito. 

Art. 7º Quando for protocolada propositura para alteração de nome de rua ou avenida, a Presidência da Câmara Municipal nomeará Comissão Especial para realizar o plebiscito.

Art. 9º São documentos exigidos no momento da apresentação do Projeto de Lei de denominação ou alteração:

I - currículo ou biografia da pessoa homenageada, ou a descrição dos fatos, acontecimentos históricos ou datas significativas, justificando-se sua importância para o município;

II - certidão de óbito da pessoa homenageada;

III - ofício do órgão competente confirmando a localização exata do próprio ou logradouro público, a inexistência de denominação e a efetiva conclusão da obra;

IV - concordância de 2/3 (dois terços) dos moradores do logradouro, no caso de realização de plebiscito para alteração de denominação anterior. 


Diante do exposto e com base em toda a legislação pertinente, e ao que a administração municipal está propondo, entendemos que o documento ora encaminhado a esta Casa Legislativa não atende as exigências legais. Sugerimos que sejam propostos nomes de plantas, haja vista ser o nome do Loteamento “Jardim dos Ipês”, que as avenidas já denominadas permaneçam como estão e em caso de denominação vias com nome de pessoas que atenda os requisitos da legislação.

Atenciosamente,

FABIO GAVASSO
Presidente
